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Exmo. Júri do Procedimento 

 

 

Assunto: Procedimento por Concurso Público - Empreitada “REABILITAÇÃO DA ESCOLA EB 2, 3 E 

SECUNDÁRIA DE PAREDES DE COURA” – AUDIÊNCIA PRÉVIA 

 

 

FREITAS COSTA & FILHOS, S.A., (doravante, e de modo abreviado, apenas designada por 

“Signatária”) Concorrente no Procedimento acima referenciado e nele melhor identificada, notificada 

que foi do Relatório Preliminar e não concordando com o seu teor, vem, ao abrigo do disposto nos 

artigos 147.º e 123.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), exercer o direito de audiência prévia, 

nos termos e com os fundamentos seguintes: 

 

I – DA FACTUALIDADE ANTECEDENTE E ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO: 

 

1. Pelo Município de Paredes de Coura foi promovido o Concurso Público para a execução da 

empreitada designada por “REABILITAÇÃO DA ESCOLA EB 2, 3 E SECUNDÁRIA DE PAREDES 

DE COURA”.  

 

2. Ato contínuo a Signatária apresentou a sua competente proposta, de forma séria e cuidada, por 

forma a satisfazer o Interesse Público inerente à Empreitada, respondendo a todas as exigências do 

Dono de Obra e pelo melhor preço possível.  

 

3. Finalizada a instrução da fase procedimental respeitante à análise e à avaliação das Propostas, o 

Exmo. Júri elaborou o Relatório Preliminar, concluindo com a ordenação em 1.º lugar da proposta 
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apresentada pelo concorrente OMATAPALO - ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO UNIPESSOAL 

LDA. (doravante e de modo abreviado OMATAPALO). 

 

4. Sendo a proposta da Signatária relegada para segundo posto. 

 

5. Sucede que, por mais respeito que nos mereça o Exmo. Júri e a Entidade Adjudicante – que é muito 

– não pode a Signatária, de forma alguma, concordar com o teor do Relatório Preliminar, o que 

motiva a presente pronúncia. 

 

6. Na verdade, entende a Signatária, porque é evidente, que o Relatório Preliminar elaborado pelo 

Exmo. Júri suscita reservas jurídicas da maior relevância, nomeadamente quanto à admissão e 

graduação no primeiro posto da proposta da OMATAPALO as quais podem agrupar-se em torno de 

quatro tópicos principais e inquinam todo o procedimento: 

 Exclusão da proposta da concorrente OMATAPALO, nos termos do disposto nos artigos 

57.º, n.º1, alínea a) e n.º4, e 146.º, n.º2, alínea d), ambos do CCP; 

 Violação do disposto no artigo 60.º, n.º 4, do CCP, culminado com a sanção de não 

admissão/exclusão, nos termos do disposto no artigo 12.º, do Programa de Procedimento; 

 Exclusão da proposta da OMATAPALO, por violação de termos ou condições não 

submetidos à concorrência pelo Caderno de Encargos; 

 Errónea avaliação da proposta no subfator “Plano de Trabalhos; 

 

Vejamos então,  
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A – DA EXCLUSÃO DA PROPOSTA DA OMATAPALO POR VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 57.º, 

N.º 4, DO CCP: 

 

7. Ora, a concorrente OMATAPALO, em ordem a cumprir o que é preceituado no artigo 57.º, n.º1, 

alínea a), do CCP, juntou “Declaração de Aceitação do Caderno de Encargos” na qual o Senhor 

JOSÉ ABÍLIO DA SILVA MENESES, na qualidade de representante legal da sociedade, declara, 

sob compromisso de honra, que a sua representada se obriga a executar o referido contrato em 

conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara 

aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas,  

 

8. E, de forma isolada e singular, assina. 

 

9. Sucede que, o Sr. José Abílio da Silva Meneses, não tem poderes para, por si só e 

individualmente, vincular a OMATAPALO, porquanto, a forma de obrigar a sociedade, tal como 

resulta da consulta da certidão permanente, faz-se com intervenção de dois gerentes. 

 

10. Ou seja, a gerência da OMATAPALO é exercida pelos Senhores JOSÉ ABÍLIO DA SILVA 

MENESES, CARLOS SOARES ALVES e FILIPE OSÓRIO DE SOUSA FELGUEIRAS LOPES, e a 

sociedade obrigava-se perante terceiros pela assinatura conjunta de dois gerentes. 

. 

11. Ora, o artigo 57º nº1 alínea a) do CCP diz que, a proposta é constituída pelos seguintes 

documentos: a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, 

elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I ao presente código, do qual faz 

parte integrante […], e o n.º4 do mesmo artigo diz que essa declaração de aceitação deve ser 

assinada pelo concorrente (pessoa singular) ou por representante (pessoa coletiva) que tenha 

poderes para o obrigar,  
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12. Ora, no caso, apesar da dita “Declaração de Aceitação do Caderno de Encargos” ter sido submetida 

e assinada eletronicamente, esta apenas se encontra assinada por um dos Gerentes,  

 

13. Sendo que, “A declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, além de dever ser 

assinada digitalmente por pessoa com poderes para a submeter electronicamente na plataforma, 

também tem de ser assinada por quem tem poderes para vincular o concorrente”1 (negrito e 

sublinhado nossos). 

 

14. Isto porque, “Distinta desta assinatura digital de todos os documentos, necessária para os carregar 

na plataforma electrónica, é a assinatura da declaração de aceitação do conteúdo do caderno de 

encargos, prevista na alínea a) do n.º1 do art. 57.º do CCP, indispensável à enunciação da 

vontade de contratar e que tem de provir de quem tem poderes para obrigar o concorrente”2 

(negrito e sublinhado nossos). 

 

15. No caso em apreço, a proposta apresentada pela OMATAPALO integrou a declaração a que alude 

o mencionado artigo 57.º, n.º 1, al.a), do CCP, onde se referia que o Sr. JOSÉ ABÍLIO DA SILVA 

MENESES, na qualidade de representante legal daquela, declarava, sob compromisso de honra, 

que se obrigava a executar o contrato em conformidade com o conteúdo do caderno de encargos. 

 

16. Sendo que, o Certificado Digital de assinatura eletrónica encontra-se associado, também ele, ao Sr. 

JOSÉ ABÍLIO DA SILVA MENESES. 

 

                                                           
1 Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo proferido no processo n.º 054/15, de 10/09/2015, disponível em 

www.dgsi.pt.  
2 Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo proferido no processo n.º 040/14, de 09/04/2014, disponível em 

www.dgsi.pt. 

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
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17. Ora, a OMATAPALO, como sociedade por quotas, tem os seus Gerentes como representantes 

legais, que a obrigam perante terceiros apondo a sua assinatura, com a indicação dessa qualidade 

(cf. artigo 260.º, n.º 4 do CSC). 

 

18. Sucede que, no caso concreto, a vinculação da sociedade depende da assinatura de dois dos 

gerentes. 

 

19. Compulsada a proposta da OMATAPALO, constata-se esta apenas se encontra assinada por um 

dos gerentes, logo, sem os poderes bastantes para vincular a sociedade. 

 

20. Nesta conformidade, o júri do concurso no relatório preliminar estava vinculado a propor a exclusão 

de uma proposta instruída nestes termos.  

 

21. “A referência, nos arts. 146º, nº. 2, al. e) e 57º, nº. 4, ambos do CCP, a um dever jurídico de, no 

relatório preliminar, se propor a exclusão da proposta, demonstra que os requisitos exigidos têm de 

estar cumpridos aquando da elaboração desse relatório e que, detectada a falta, o júri fica vinculado 

a propor e o órgão adjudicante a decretar, tal exclusão, não existindo, assim, neste âmbito, qualquer 

margem de livre apreciação por parte desses órgãos”3.  

 

22. Pelo que, não sendo proposta a exclusão da proposta da concorrente OMATAPALO ocorreu uma 

violação irremediável dos artigos 57.º, n.º1, alínea a) e n.º4, e 146.º, n.º2, alínea d), ambos do CCP, 

o que inquina o procedimento de ilegalidade. 

 

23. O que se invoca para todos os efeitos legais.  

                                                           
3 Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo proferido no processo n.º 054/15, de 10/09/2015, disponível em 

www.dgsi.pt. 

http://www.dgsi.pt/
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24. Devendo, por isso, ser excluída uma proposta assim instruída. 

Sem prescindir,  

 

B – DA EXCLUSÃO DA PROPOSTA DA OMATAPALO POR VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 60.º, 

N.º 4, DO CCP, E ARTIGO 12.º DO PROGRAMA DO PROCEDIMENTO: 

 

25. Nos termos do disposto no artigo 12.º, do Programa de Procedimento (PP) “Para admissão ao 

concurso é necessário possuir as seguintes categorias e subcategorias de acordo com a Lei n.º 

41/2015, de 3 de junho: a 5ª subcategoria da 1ª categoria, a qual tem de ser de classe que cubra o 

valor global da proposta e as 6ª subcategoria da 2ª categoria, 5ª subcategoria da 4ª categoria, 

9ª subcategoria da 4º categoria, 10ª subcategoria da 4ª categoria e a 12ª subcategoria da 4ª 

categoria na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem” (negrito nosso). 

 

26. Sendo que, nos termos do disposto no artigo 14.º, n.º 3, do PP era documento da proposta 

“Declaração onde o concorrente indica os preços parciais dos trabalhos que se propõe executar 

correspondentes às habilitações contidas nos alvarás ou nos títulos de registo, de acordo com o n.º 

4 do artigo 60.º do CCP”. 

 

27. Ora, compulsada a proposta da Concorrente OMATAPALO, são várias as faltas que se lhe aponta 

e que são motivo de exclusão,  

Senão vejamos,  

 

28. Desde logo, a declaração submetida nos termos do disposto do artigo 14.º, n.º 3, do PP e 60.º, n.º 

4, do CCP, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 12.º, do PP, não permite ao Júri ou à 

entidade adjudicante atingir os objetivos visados pelas disposições regulamentares. 
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29. Na verdade, de todos os documentos submetidos (ainda que de forma irregular, como se 

demonstrará), não resulta que a OMATAPALO, ou qualquer subcontratado, possua alvará que 

permita cumprir com os requisitos exigidos, nomeadamente, a 6.ª Subcategoria (SANEAMENTO 

BÁSICO), da 2.ª Categoria (VIAS DE COMUNICAÇÃO, OBRAS DE URBANIZAÇÃO E OUTRAS 

INFRAESTRUTURAS), 

 

30. Bem como, não possui e não entregou, alvará que permita executar trabalhos relativos à 5.ª 

Subcategoria (REDES E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE TENSÃO DE SERVIÇO ACIMA DE 30 

KV) da 4.ª Categoria (INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E MECÂNICAS). 

 

31. Pelo que, face à redação do artigo 12.º, do PP, “Para admissão ao concurso é necessário possuir 

as seguintes categorias e subcategorias”, não resta senão concluir pela exclusão da proposta da 

OMATAPALO por não demonstrar ser detentora de alvará necessário. 

 

32. Aliás, de todos os documentos submetidos, antes resulta que não possui alvará para a 6.ª 

Subcategoria (SANEAMENTO BÁSICO), da 2.ª Categoria (VIAS DE COMUNICAÇÃO, OBRAS DE 

URBANIZAÇÃO E OUTRAS INFRAESTRUTURAS), bem como, para a 5.ª Subcategoria (REDES E 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE TENSÃO DE SERVIÇO ACIMA DE 30 KV) da 4.ª Categoria 

(INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E MECÂNICAS). 

 

33. O que implica a insusceptibilidade de ver a sua proposta admitida e avaliada no presente 

procedimento. 

 

34. O que se invoca para os devidos efeitos legais. 

Sem prescindir, 
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35. Do mesmo modo, ao invés de ser proposta a adjudicação da Empreitada ao concorrente 

OMATAPALO, deveria este ter sido excluído nos termos das disposições conjugadas dos artigos 

62.º e 146.º, n.º 2, alínea l), do CCP, por violação do disposto no artigo 54.º, n.ºs, 1, 2 e 5, da Lei n.º 

96/2015, de 17 de Agosto. 

 

36. Nomeadamente por não ter aposto Assinatura Eletrónica Qualificada em todos os documentos da 

proposta. 

Senão vejamos,  

 

37. Os artigos 62.º e 146.º, nº 2, alínea l), do CCP e, em sua concretização, o D.L. nº 143-A/2008, de 

25/07 e a Portaria nº 701-G/2008, de 29/07, (entretanto revogados pela Lei n.º 96/2015, de 17 de 

Agosto) manifestaram a opção clara do legislador nacional pela desmaterialização integral dos 

procedimentos relativos à formação e celebração dos Contratos Públicos. 

 

38. Ou, por outras palavras, pela contratação pública eletrónica, baseada na utilização de tecnologias, 

designadamente, pela utilização de plataformas eletrónicas por parte de todos intervenientes nos 

procedimentos. 

 

39. Ora, do citado regime legal resulta que, a apresentação de propostas se faz diretamente na 

plataforma eletrónica da entidade adjudicante e que, sobre as propostas – e todos os documentos 

que as compõem – deve recair uma assinatura eletrónica qualificada, de acordo com exigências 

legais e regulamentares que, além de específicas, são imperativas. 

 

40. Prevendo a lei, como efeito jurídico associado ao incumprimento das formalidades previstas para a 

apresentação das propostas, a sua exclusão liminar.  
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41. Como resulta da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto (que regula a disponibilização e a utilização das 

plataformas eletrónicas de contratação pública e transpôs o artigo 29.º da Diretiva 2014/23/UE, o 

artigo 22.º e o anexo IV da Diretiva 2014/24/UE e o artigo 40.º e o anexo V da Diretiva 2014/25/CE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, revogando o Decreto-Lei n.º 

143-A/2008, de 25 de julho), nomeadamente no Artigo 54.º, da Lei 96/2015, de 17 de Agosto, sob a 

epígrafe ASSINATURAS ELECTRÓNICAS dispõe o n.º 1 que, “Os documentos submetidos na 

plataforma eletrónica, pelas entidades adjudicantes e pelos operadores económicos, devem ser 

assinados com recurso a assinatura eletrónica qualificada, nos termos dos n.os 2 a 6”.  

 

42. Segue o n.º 2, do referido artigo 54.º referindo que, “Os documentos elaborados ou preenchidos 

pelas entidades adjudicantes ou pelos operadores económicos devem ser assinados com recurso a 

certificados qualificados de assinatura eletrónica próprios ou dos seus representantes legais”. 

 

43. Compulsada a proposta da OMATAPALO constata-se que esta não assinou, com recurso a 

assinatura eletrónica qualificada, todos os documentos da proposta, 

 

44. Nomeadamente, o ALVARÁ. 

 

45. E, também, o Alvará da LUÍS MAURÍCIO GIESTAS GONÇALVES INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, 

SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA., sua eventual subcontratada. 

 

46. O que implica a sua exclusão nos termos das disposições conjugadas dos artigos 62.º e 146.º, n.º 2, 

alínea l), do CCP, por violação do disposto no artigo 54.º, n.ºs, 1, 2, da Lei n.º 96/2015, de 17 de 

Agosto. 

Sem prescindir,  
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C - DA EXCLUSÃO DA PROPOSTA DA OMATAPALO POR VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 70.º, N.º 2, 

ALÍNEA B), DO CCP: 

 

47. Vem referido no Relatório Preliminar, para o que aqui nos ocupa que: 

 

 

 

(Fig. 1 – Relatório Preliminar) 

48. Ora, desde logo, não se pode aceitar, por ser manifestamente ilegal, a correção oficiosa de 

propostas de preço pelo Exmo. Júri. 

 

49. Na verdade, a alteração assim operada pelo Exmo. Júri alterou o preço da proposta, logo, violou, 

entre outros, o Princípio da Intangibilidade que tão caro é em matéria de contratação pública. 

 

50. Na verdade, e como é sabido, de acordo com o disposto no artigo 56.º, n.º 1 do Código da 

Contratação Pública (CCP) a proposta é a declaração pela qual o concorrente manifesta a vontade 

de contratar e o modo como se dispõe a fazê-lo. 

 

51. Embora “pareça inferir-se que a proposta se traduz apenas numa declaração de vontade de 

contratar, do n.º 1, do artigo 56.º resulta claro que a proposta é bem mais que isso, pois que, por um 

lado, deve ser integrada por uma declaração inequívoca de vontade de contratar nos termos e 

condições constantes do caderno de encargos (…) e, por outro, engloba ainda: os documentos 

relativos aos atributos da proposta, isto é, o modo como se dispõe a contratar os aspetos 
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submetidos à concorrência no programa de procedimento e no caderno de encargos (…)”4 

(negrito e sublinhado nossos). 

 

52. Ora, sendo o preço um atributo da proposta, submetido à concorrência pelo Caderno de Encargos, 

é, também, sobre este que incide a avaliação da mesma, é o preço que permite que a proposta 

apresentada se singularize das demais, 

 

53. Ou seja, tendo a OMATAPALO declarado, expressa e inequivocamente, que se dispunha a 

contratar pelo preço global de 1.789.054,25€ (um milhão setecentos e oitenta e nove mil 

cinquenta e quatro euros e vinte e cinco cêntimos), não era legítimo, ao Exmo. Júri, alterar a 

declaração de vontade do Concorrente. 

 

54. Ou seja, o Exmo. Júri, para além de alterar a declaração negocial da OMATAPALO, alterou um 

atributo da proposta, violando o princípio da intangibilidade. 

 

55. O que consubstancia um vício de violação de lei que acarreta a anulabilidade de todo o 

procedimento e do ato de adjudicação, caso venha a ser praticado a favor da proposta 

prevaricadora. 

 

56. Em suma, de forma ilegítima e ilegal, foi operada, oficiosamente, uma correção do preço contratual 

proposto pela OMATAPALO pelo Júri, contrariando a declaração negocial desta e, acima de tudo, 

violando o princípio da intangibilidade das propostas. 

 

                                                           
4 JORGE ANDRADE DA SILVA, in “Código do Contratos Públicos, Anotado e Comentado, 2013, Almedina, pág. 

197. 
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57. Do mesmo modo, de nada vale o erro detetado na lista de preços unitários, porquanto tal como a 

Signatária, todos os concorrentes estavam em posição de cumprir com aquilo que vinha exigido. 

 

58. De resto, e por não ter cumprido com aquilo que vinha exigido no Caderno de Encargos e subtraído 

à concorrência, deveria a proposta da OMATAPALO ter sido excluída (artigo 70.º n.º 2, b), do CCP). 

 

59. O que se invoca para os devidos efeitos legais. 

 

60. Na verdade, o efeito jurídico sancionatório consagrado no artigo 70.º n.º 2, b), do CCP decorrente 

da violação de aspetos de execução do contrato subtraídos à concorrência mas descritos e, 

portanto, regulados no caderno de encargos, é explicável em via de coerência com a natureza 

jurídica que esta peça do procedimento assume no modo de formação dos preceitos negociais que 

vão exteriorizar o comportamento negocial declarativo das partes, nos termos gerais da teoria do 

negócio jurídico. 

 

61. De facto, o caderno de encargos constitui, sempre, parte integrante do contrato, a par dos 

esclarecimentos e retificações a ele respeitantes e dos esclarecimentos prestados pelo adjudicatário 

sobre a proposta adjudicada, cfr. artigo 96.º, n.º 2, als. b), c) e e), CCP. 

 

62. O que significa que os termos ou condições são irrelevantes apenas do ponto de vista adjudicatório, 

mas não do ponto de vista do interesse público presente no objeto do contrato. 

 

63. Como nos diz a doutrina especializada, “atributo é algo adjudicatóriamente relevante e que o termo 

ou condição é adjudicatóriamente irrelevante e sabemos também que, apesar disso, ambos versam 

sobre aspectos tidos por relevantes para os interesses ou objectivos prosseguidos pela entidade 

adjudicante com o contrato em causa, pois, se não fosse assim, não se teria ela preocupado e 
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pronunciado sobre os mesmos no caderno de encargos – donde qualificarmo-los como termos ou 

condições procedimentais” da proposta5. 

 

64. No tocante a estes aspetos da execução do contrato não submetidos à concorrência, o concorrente 

limita-se a aderir (por estarem estritamente definidos no caderno de encargos, não há qualquer 

atividade concretizadora por parte do concorrente) ou cuja concretização não é relevada ao nível 

adjudicatório (não há aí uma disputa entre os concorrentes). 

 

65. Trata-se, portanto, de uma distinção que, mais do que atender à existência/inexistência de um labor 

do concorrente na concretização do projeto contratual contido no caderno de encargos, olha para a 

relevância/irrelevância dessa concretização para efeitos de escolha da melhor proposta6. 

 

66. Como dito, em razão desta relevância para o interesse público presente no objeto do contrato é 

cominada a exclusão das propostas que “apresentem quaisquer termos ou condições que violem 

aspectos da execução do contrato a celebrar por aquele [o caderno de encargos] não submetidos à 

concorrência” (70º nº 2 b), 2ª parte, CCP). 

 

67. Ora, as quantidades de trabalho estão subtraídas à concorrência e vêm definidas no Caderno de 

Encargos,  

 

68. Assim, e por ter proposto executar trabalhos com quantidades distintas das exigidas, a proposta da 

OMATAPALO violou o disposto no artigo 70.º, n.º 2, alínea b), 2ª parte, CCP, sendo cominada com 

a sanção de exclusão. 

 

                                                           
5 Mário e Rodrigo Esteves de Oliveira, Concursos e Outros Procedimentos de Contratação Pública, pág. 588. 
6 Neste sentido mas por outras palavras, Luís Verde de Sousa, in A negociação nos procedimentos de adjudicação – 

uma análise do Código dos Contratos Públicos, Almedina/2010, pág.186. 
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69. O que se invoca para os devidos efeitos legais. 

Sem prescindir,  

 

70. Do mesmo modo, se atentarmos no Plano de Trabalhos da OMATAPALO, constatamos que, o 

prazo por esta proposto para a execução dos trabalhos viola, também, o prazo imperativo e 

subtraído à concorrência pelo Caderno de Encargos. 

Senão vejamos,  

 

71. A OMATAPALO no seu Plano de Trabalhos estipula como data de início da execução dos trabalhos 

o dia 05 de Dezembro de 2016 e o seu término a 31 de Janeiro de 2018. 

 

72. Sendo, a partir dessa data de 05 de Dezembro de 2016 que se calculam e verificam todas as 

datas e prazos subsequentes. 

 

73. Assim, desde logo podemos afirmar, porque resulta evidente, que o prazo de execução apresentado 

pela OMATAPALO no seu Plano de Trabalhos é de 423 dias e não de 420, como imperativamente 

vem exigido nas peças patenteadas. 

 

74. Note-se que, apesar de referir na MDJ o prazo de 420 dias, certo é que, o concreto planeamento, 

escalonamento, cálculo e dimensionamento das tarefas encontra-se efetuado, sem margem 

para dúvidas, em 423 dias. 

 

75. Em suma, resulta por demais evidente que, a OMATAPALO no seu Plano de Trabalhos previu, 

planeou, calculou e dimensionou as durações dos diversos trabalhos objeto da empreitada 

em 423 dias de calendário. 
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76. Assim, e por ter apresentado um prazo de 423 dias para a execução da empreitada, tal factualidade 

implica a exclusão da proposta da OMATAPALO, nos termos do disposto no artigo 70.º, n.º 2, 

alínea b), do CCP,  

 

77. O que se invoca para todos os efeitos legais. 

 

78. Do mesmo modo, e não obstante ser fundamento de exclusão a falta ora apontada à proposta da 

OMATAPALO, certo é que, ainda que assim não se entendesse – o que não se concede e apenas 

por mero exercício académico se concebe –, sempre seria fundamento para uma drástica redução 

na pontuação. 

 

79. Quer no Plano de Trabalhos, quer nos restantes subfatores com este conexos. 

Vejamos então, 

 

D – DA ERRÓNEA PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA: 

 

80. Desde logo, é por demais evidente, com o recurso a uma simples operação aritmética que a 

OMATAPALO no Plano de Trabalhos que apresenta, viola o prazo imperativo de 420 dias,  

 

81. Sendo que, como se disse, não obstante esta factualidade ser fundamento de exclusão, por 

violação de termos ou condições não submetidos à concorrência pelo Caderno de Encargos – por 

mera cautela – sempre será fundamento para uma drástica redução na pontuação obtida.  

 

82. Com a agravante de que, em muito revela a errónea preparação e escalonamento das atividades da 

empreitada e que afetam a proposta como um todo. 
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83. Na verdade, a própria MDJ teria de ser revista pelo Exmo. Júri, porquanto, não existe uma real 

compatibilização da mesma com o escalonamento e precedência das atividades. 

Mas vejamos o Plano de Trabalhos,  

  

84. Os critérios de avaliação vertidos no Programa de procedimento, para avaliação deste subfator 

prescrevem o seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
(Fig. 2 – Programa de Procedimento) 

85. Ora, conforme resulta, com mediana evidência do Plano de Trabalhos da OMATAPALO esta 

propõe, escalona e dimensiona a execução das tarefas objeto da presente empreitada para um 

período de 423 dias. 

 

86. Assim, atentos os critérios de avaliação, e por se tratar de um Plano de Trabalhos que foi elaborado 

“sem cumprir o prazo de execução estipulado no procedimento” nunca poderia ter a proposta da 

OMATAPALO ter obtido uma pontuação superior a 1 ponto, neste subfator. 
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87. O que se invoca para todos os efeitos legais. 

 

88. Do mesmo modo, o escalonamento e calendarização da MDJ estará inquinado do mesmo vício ou, 

no limite, não será compatível com o Plano de Trabalhos, o que acarreta, também, uma drástica 

redução da pontuação obtida pela OMATAPALO neste subfator. 

 

89. Contudo, e face a todas as ilegalidades apontadas à proposta da OMATAPALO, e salvo o devido 

respeito, não restará alternativa senão a de proceder à sua exclusão nos termos e com os 

fundamentos elencados ao longo da presente. 

 

E) NOTA FINAL 

§ Por último, cumpre informar que, caso no Relatório Final a realizar seja mantida a proposta de 

decisão, a signatária: 

 Não obstante o respeito que nos merecem as doutas deliberações do Exmo. Júri do 

Procedimento, fica, no entanto, salvaguardada a possibilidade de vir a requerer a anulação do 

concurso por vício de violação de lei, por violar os princípios da legalidade, do 

formalismo/adequação procedimental, da concorrência, igualdade, da transparência, da 

imparcialidade, com o respetivo efeito suspensivo automático do procedimento consagrado 

no novo artigo 103.º-A, do CPTA. 

 

Pelo que, nos termos supra expostos, 

  

i) Deve ser anulado o Relatório Preliminar, tudo com as legais 

consequências; 
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ii) Deve ser excluída a proposta do concorrente OMATAPALO - 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO UNIPESSOAL LDA., nos 

termos expendidos na presente, tudo com as legais 

consequências; 

iii) Deve ser elaborado novo Relatório Preliminar onde venha 

proposta a adjudicação à proposta da Signatária.  

P.E.D. 

 

 

A Signatária, 
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